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CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPoRANGA D,AJUDA

REPUBLICAÇAO
AVISO DE CONTRATAçÀO DIRETA

AVTSO DE DTSPENSA DE LTCTTAÇÃO No 03/2026
FUNDAMENTO: Art. 75, ll da Lei Federal no 14.13312021

1. PREÂMBULO

Praça José sobral Garcez Fllho, s/no, Centro, Itaporanga D AJU dalserqiOe, Cep 49.120-000
Telefone - 79-3264 1000

www.cômaradeitaporàngô.se,9ov.br
CNPIr 00.760.576/0001-57

A CÂUARA MUNICIPAL DE ITAPoRANGA D'AJUDA, pessoa juridica de direito público, com
sêdê à Praça José Sobral Garcez Filho, s/no, Gentro, ltâporanga D'Ajuda/Sergipe, Cep
49.'t 20-000, inscrita no CNPJ sob n" 00.760.576/0001-57, representada neste ato pêlo
Prêsidente, o Senhor JOSE DO CARMO SANTOS, por intermédio do Diretoria Geral, torna
público, para conhecimento das interessadas, que realizará Dispensa de Licitação, com critério
de.iulgamento mênor preço por item na hipótese do art. 75, inciso ll nos termos da Lei n.' '14.133.

de 1o de abril de 2021 e demais normas aplicáveis.

BASE LEGAL: Lei n.o 14.133. de 1" de abril de 2021, InstruÇão Normativa Seges 
-ME 

no 65, de 7

de julho de 2021.
DATA E HORA LIMITE PARA ENTREGA DA PROPOSTA DE PREÇOS E OOCUMENTOS DE

HABIL|TAÇÃO: Até dia 13/03/2026, às 17:00h
REFERÊNclA DE HORÁR|O: Horário de Brasília
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃo: qeralcamaradiretoria@qmail.com ou. na sede da CÂMARA MUNIcIPAL DE

ITAPORANGA D'AJUDA, localizado na Praca José Sobral Garcez Filho, s/n'. Centro, ltaporanqa

D'Aiuda/Seroioe. Ceo 49.120-000. horário de exoediente das 08 horas às 17 horas

CRITERIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL
REGIME DE EXECUçÃO: EMPREITADA POR PREÇOS UNlTÁRlOS

2. DOOBJETO

2.1. O obieto do presente procedimênto é a escolha da proposta mais vanta.iosa para a
contratação, por dispensa de licitação, de empresa espêcializada para prestação de serviços de

buffett para atender aos êventos oficiais da Câmara Municipal de ltaporanga D'AJuda/SE, conforme

condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

2. 1 . 1 . Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Dispensa de

LicitaÇáo e seus anexos.

2.1.2. Havendo mais de um item, obriga-se a fornecedora a pafticipação em todos os iÍens

2.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências côntidas

neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

3. DA PARTICIPAçÃO
3.1. Poderão participar deste processo as interessadas que atenderem a todas as
exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Aviso de Dispensa de Licitagão e

seus Anexos, e que detenham atividade compatÍvel e pertinente com o seu objeto.
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3.2. Será concedido tratamento Íavorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no 11.488. de 2007 e
para o microempreendedor indivadual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no 123,
de 2006, na conformidade deste Aviso de Dispensa de Licitação.

3.3. A participação nêsta licitação importa à proponênte na irrestrita aceitação das
condições estabelecidas no presente Aviso de Dispensa de Licitação, bem como, a observância
dos regulamêntos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A
não observância destas condiÇões ensejará no sumário impedimento da proponente, no reÍerido
certame.

3.4. Não cabe as licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens
ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão
ler atentamente o Aviso de Dispensa de LicitaÇão seus anexos, devendo estar em conformidade
com as especificaçóes do Anexo I (Termo de Referência).

3.5 Poderão participar desta dispensa:

3.5.1. Somente poderáo participar desta dispensa de licitaçáo, as interessadas cujo objetivo
social seja pertinente ao objeto do certame, que âtendam a todas as êxigências deste Aviso dê
Dispensa de Licitação e da legislaÇão a ele correlata, inclusive quanto à documentaÇão.

3.5.2. lndependentemente de declaração expressa, a simples apresentaÇão de proposta

implica submissão a todâs as condições estipuladas neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus
Anexos, sem prejuizo da estrita observância das normas contidas na legislaÇáo mencionada em
seu preâmbulo.

3.5.3. Todos os custos decorrentes da elaboraÇão e apresentação de propostas serão de
responsabilidade exclusiva da licitante, não sendo da contratante, em nenhum caso, responsável
pelos mesmos.

Praçá losé Sobrál Garcez Filho, s/no, CentÍo, Itaporánga O'Âruda/Serglpe, Cep 49.120-000
Telerone - 79-3264-1000

www.camaradeitaporanqa.se.gov.br
CNPI: 00.760.57610001-57

3.6. Este processo é participação é exclusiva a microêmpresas e êmprêsas de pequeno

portê, nos termos do art. 49, inciso lV, c/c o aÉ. 48, inciso l, da Lei Complementar no í23, de

í4 de dezembro de 2006.

3.6.í. A obtençáo do benefício a quê se refere o item anterior fica limitada às microêmpresas e

às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procêdimento, ainda não

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no 14.1 33' de 2021 ' paÍa

o agricultor Íamiliar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl,

nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.
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3.7. Não podeÍão participar dêsta dispensa de licitação as fornecedoras:

3.7.1. Que não atendam às condiçôes dêste Aviso de Dispensa de Licitação e seu(s) anexo(s);

3.7.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.7.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador.

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de

bens a ela necessários;

c) Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contrataÇão, impossibilitada de

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe Íunção na dispensa de licitação ou atuê na fiscalização ou na gestão do contrato, ou

que deles sela cônluge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o

terceiro grau,

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404 de 15 de

dezemb de 1976 , concorrendo entre si,

0 Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condiÇões análogas às de escravo ou por contratação dê

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3.7.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico;

3.7.3.2. o disposto na alínea "c" aplica-se também a fornecedora que atue em substituição

a outra pêssoa, física ou.juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanÇão a ela aplicada,

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito

ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da fornecedora,

3.7.4. Orca izaÇões da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdáo n' 7 461201 4-Í CU-Plênário); e

3.7.5. sociedades cooperativas.

ttaça lose Sobrôl Garcez Filho, s/no, Centro, Itaporanqa D 'Âiuda/Sergipe, cep 49. 120 -ooo

Teiefone - 79 3264-1000
www,camaradeitaporônga.se-gov br

CNPI: 00.760.57610001-57
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3.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa de licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçóes
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou
êmprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1o do art. 9o da Lei n.o

14.133 de 2021

4, DA PROPOSTA

4.1. A fornecedora interessada, após a divulgaÇão do Aviso de Dispensa de Licitação,

encaminhará, exclusivamente por meio do email ou no local indicado acima no preâmbulo, a

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preÇo, até a data estabelecida como limite

recebendo proposta.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ofêrtado,

vinculam a Contratada.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos opêracionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execução do objeto.

4.3.1 . A proposta deverá conter declaraÉo de que compreende a integralidade dos cuslos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,

nas normas infralegais, nas convênçõês coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta vigentes na data de entrega das propostas.

4.3.2. Os preços ofertados, tanto na proposta, serão de exclusiva responsabilidade da

fornecêdora, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,

omissão ou qualquer outro pretexto.

4.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuâis

variáveis, a cotação adequada será aquela conespondente à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

4.5. lndependentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento seráo

retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

4.6. A apresentaÇão das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo a

proponente o compromisso de executar os fornecimentos nos sêus termos, bem como de fornecer

oS materiaiS, equipamentos, ferramentas e utensílioS necessárioS, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.7. O prazo de validade da proposta não sêrá inÍerior a 30 (trinta) dias, a contar da data

de sua apresentação.

4.8. Na proposta a fornecedora deverá, conter às seguintes declarações:

Praçô losé Sobral Garce, Fllho, s/no, Centro, Itáporanga D 'Aluda/Serglpe, Cep 49.120 000
Telefone - 79-3264'1O00

www,câmaradeitaooranqa.se.qov,br
CNP.): 00.760.57610001-57
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Praça José Sobràl Garcez Fllho, s/no, Centro, Itaporãnga D'Âruda/Sergipe, Cep 4
Telefone - 79-3264 1000

www.camaradeitaporan ga.se.gov.tlr
CNPI: 00.760.57610001-57

9.120-000

\':\

4.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaÇão no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorÍências posteriores:

4.8.2. que está ciente e concorda com as condiçôes contidas no Aviso de Dispensa de Licitação
e seus anexos;

4.8.3. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213/9'1;

4.8.4. que não emprega menor de í8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega mênor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artiqo 7', XXX|ll. da Constituicão.

4.9. A fornecedora enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial, ou declarar que cumpre
os requisitos estabelecidos no artrqo 3" da Lei Comolementar no 123. de 2006, estando apto a

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus aÍls.42 a 49, observado o disposto nos

§§ 1o ao 3o do art. 4o, da Lei n.o 14.133. de 2021.

5, JULGAMENTO EACEITAçÃO DAS PROPOSÍAS

5.1. Encerrado o prazo de entrega da proposta, o Departamênto de Compras observará a
documentação apresentada e declarará vencedora a melhor proposta para a contratante.

5.2. Encerrada a etapa, o Departamênto de Compras verificará se a fornecedora
provisoriamente classiÍicada em primeiro lugar atende às condiçóes de participaÇão no certame,

conforme previsto no arl. 14 da Lei n0 '14.133/2021, legislaÇão correlata ê nos itens 3.7 e seguintes

deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção quê impeça a participação no processo

de dispensa de licitação ou a Íutura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

5.2.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (https //www pÕ(altra nsparencra gov bri sancoesi cers); e

5.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https //www.pÕrtaltransparencia gov br/sancoes/cnep).
5.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de

seu sócio majoritário, por Íorça da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992.

5.4. Caso conste na Consulta de Situação da fornecedora a existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/20í8, art. 29, caput)

5.4.1 . A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros. (lN no 3/2018, art. 29, §1o).

5.4.2. A fornecedora será convocada para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação. (lN n" 3/2018, art. 29, §2o).
S.4.3. Constatada a existência de sanção, a fornecedora será reputada inabilitada, por falta de

condiçáo de participaçáo.
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5.5. Verificadas as condiçôes de participaÇão, o gestor examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçáo ao máximo

estipulado para contratação neste Aviso de Dispensa de Licitação e em seus anexos.

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.6.1 . contiver vicios insanáveis:

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido

para a contrataÇão;
5.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela AdministraÇão;

5.6.5. apresentar desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,

desde que insanável.

5.7. Quando a fornecedora não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços

que:

5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou

unitários simbólicos, inisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade da própria Íornecedora, para os quais ele renuncie a parcela ou à

totalidade da remuneração.
5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e

convenções coletivas de trabalho vigentes.
5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarectmentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para quê a Íornêcedora

comprove a exequibilidade da proposta.

5.9. Erros no preênchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser a1ustada pela fornecedora, no prazo indicado pelo o Departamento

de Compras, desde que não haja majoração do preço.

5.9.1. O aiuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou Íalhas que não alterem a

substância das propostas;

5.9.2. Considera-se eÍro no preenchimento da planilha passível dê correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuiçóes na forma do Simples Nacional, quando náo cabível esse

regime.

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaÇões do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do fornecimento ou da árêe

êspecializada no objeto.
5.11. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e,

assim sucessivamente, na ordem de classificação.

Praça.rosé Sobral Garrez Fllho, s/no, CentÍo, Itaporàngô D'4uda/Serglpe, Cêp 49'120-000
Íelefone - 79-3264-1000

www.câmaradeitaporangô,se.gov,br
CNPI: 00.760.576/0001'57
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5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,

obsêrvado o disposto neste Aviso de Dispensa de Licitação.

6. HABILITAçÃO

6.1 . Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos aÉs. 62 a 70

da Lei no 14.133, de 202í, constam do Termo de ReÍerência e serão solicitados da fornecedora

mais bem classificada.

6.2. Somente haverá a necêssidade de comprovação do preenchimênto de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relaçáo à
integridade do documento digital.

6.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente pêrmitidos.

6.4. Se a foÍnecedora for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e

se a fornecedora for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da Íilial, exceto para

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,

comprovadamente, forêm emitidos somente em nome da matriz.

6.5. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedora matriz e filial com diferenças de números

de documentos pêrtinentes ao CND ê ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuiçóes.
6.6. A fornecedora provisoriamente vencedora em um item, que estiver concorrendo em outro

item, ficará obrigada a comprovar os requisitos de habilitaÇão cumulativamente, isto é, somando

as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim

sucessivamente, sob pena de inabilitação, alem da aplicaÇão das sanções cabíveis.

6.6.1 . Não havendo a comprovaÇão cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a

habilitação da Íornecedora nos remanescentes.
6.7. Será inabilitada a fornecedora que náo comprovar sua habilitaçâo, seja por não apresêntar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido nestê

Aviso dê Dispensa de Licitação.

6.7.1. Na hipótese de a fornecedora não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação,

até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de

habilitação.
6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, a fornecedora será habilitada.

7. CONTRATAçÃO

7 .1. Após a autorização, será emitido Nota de Empenho ou instrumento equivalente.

7.2. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a fornecedora

adjudicada, implica o reconhecimento de que:

Praçô José Sobral Garcez Filho, s/no, Centro, ltaporanga D'Aiuda/Sergipe,
Telefoíe - 79'3264 1000

www.camaracleitaporangâ,se.gov,br
CNPI: 00.760.57610001-57

Cep 49.120 000
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7 .2.1. rcierida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relaÇão de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei no 14.133. de 2021;

7.2.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsóes contidas no Aviso de Dispensa de
Licitação e seus anexos;

7.2.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artioos
137 e 1 38 da Lei no 14. 1 33 de 2021 e reconhece os direitos da AdministraÇão previstos nos artiqos
137 a 1 39 da mesma Lei

7.3. Na Nota de Empenho ou do instrumento êquivalênte será exigida a comprovaÇão das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pela

fornecedora durante o fornecimento.

L TNFRAÇÕES E SANçOES ADiflN|STRAT|VAS

8-1. Comete inÍração administrativa a fornecedora que praticar quaisquer das hipóteses
previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. daÍ causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexêcução total do contrato;

8. 1 .4. deixar de entregar a documentação êxigida para o certame,

8.'1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contÍatação,
quando convocada dentro do prazo dê vâlidade de sua propostai

8.1.7. ense.lar o retardamento da êxecução ou da entrega do objeto da contratagão direta sem

motivo justiÍicado;

8.1.8. apresentaÍ declaração ou documentaÇão falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispênsa ou a execugão do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1 . 10. comportar-se de modo inidônêo ou cometer Íraude de qualquer naturêza;

8.'1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

condiçôes de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre as

fornecedoras, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de
disputa.

8. 1 .1 1 . praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
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8.1 .12. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de aqosto de 2013

8.2. A fornecedora que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da rêsponsabilidade civil e criminal, às seguintes sançóes:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Dispensa de LicitaÇão, quando não

se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 1 % (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela

conduta da fornecedora, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a8.1.12

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos

subitens 8.1.2 a8.1.7 deste Aviso de Dispensa de Licitação, quando nâo se justificar a imposição

de penalidadê mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (Íês) anos e máximo de 6 (sêis) anos, nos casos dos subitens 88.1.8 a
8.1 .12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.

8.3. A aplicação das sançôes previstas neste Aviso dê Dispensa de Licitação não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante GI|I§6,§93
8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. '156. §7o).

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da interessada no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

8.6. Se a multa aplicada e as indenizaÇóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pela Contratantê a Contratada, alem da perda desse valor, a diÍerença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente GL_15Q.-§§1.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobranÇa judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicaçáo ênviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicaÇão das sançõês realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório ê a ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 1 58 da Lei no 14. 1 33. de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaraçáo dê inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados Grt.-1§§-§.1:):

| - a natureza e a gravidade da infração cometida;

ll - as peculiaridades do caso concreto;
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lll - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - os danos que dela provierem para a Contratante;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

oriêntações dos órgãos de controle.

8. 10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14. í 3 de 2021 , ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que tambem sejam tipiÍicados como atos

lesivos na Lei no 12.846. de 1o de aqosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei

(art. 159).

8.11. A pêrsonalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para Íacilitar, êncobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no

ConÍato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade dê análise jurídica prévia GE--I§Q.

8.12. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161).

8.13. As sanções de impedimento dê licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133 d e 2021

8.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a

este Aviso.

9. OAS DTSPOSTçÕeS CemS
9.1 . No caso de todas as fornecedoras restarem desclassificadas ou inabilitadas (procedimento

Íracassado), a Administração poderá:

9.1 . 1 . republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menorês preços, sempre que possível, e desde
que atendidas às condiçóes de habilitaçáo exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste

procedimento.

Praça losé SobralGarcez Filho, s/no, Centro, ltaporanga D'AJuda/Serqlpe, Cep 49.120-000
Telefone - 79-3264'1000

www.camarôdeitaporanga.se.gov.br
CNPI: 00.760.57610001 57



ltlf
ESTADO DE SERGIPE
PODER LEGISLATIVO

cÂuenn uuxtcrpAl DE TTAeoRANGA D'AluDA

9.Í.3. fixar ptazo paÍa que possa haver adequação das propostas ou da documentação dê
habilitaÇão, conforme o caso.

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver
o comparecimento de quaisquer fomecedoras interessadas (procedimento deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realizaÇáo de ato de qualquer natureza pelas fornecedoras,
cujo prazo não conste deste Aviso de Dispensa de LicitaÇão, deverá sêr atendido o prazo indicado
pelo agentê competente da Administração na respectiva notiflcação.

9.4. Caberá a fornecedora acompanhar o Diário Oficial do Município, ficando responsável pelo

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
pela Administração.

9.5. Os horários estabelecidos na divulgaÇão deste procedimento e durante o envio de proposta

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para envio da documêntação relativa ao
procedimento.

9.6. No julgamênto das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou

Íalhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos ê sua vâlidade jurídica,

mediante despacho Íundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade
e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa de Licitação seráo sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as interessadas, desde que não

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança

da contratação.

9.8. As fornecedoras assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, êm nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo de contrataÇão.

9.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa de LicitaÇão e dê seus

anexos ou demais peças que compóem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.10. lntegram este Aviso de Dispensa de Licitação, para todos os fins e efeitos, os seguintes

anexos:

9.í0.í. ANEXO I - Termo de Referência;

9.'10.2. ANEXO ll - Minuta de Contrato.

Itaporanga D'Ajuda /SE, 10 de março de 2026.

[uie*$t[**&rÉffi*
AGENTE DE CONTRATAÇÕES
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